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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETO: 

Contratação de serviços de vigilância patrimonial armada, vinte e quatro horas ininterruptas, nas dependências 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, Campus São Mateus.  

 

INTRODUÇÃO 

 
  As contratações de serviços e aquisição de produtos devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares 

para análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de 

Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração. 

  Destarte, optou-se por seguir as diretrizes gerais apontadas pela Instrução Normativa 05/2017 SG/MPDG e 

40/2020 SEDGGD/ME, de 22 de maio de 2020, visando a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar para verificar a 

viabilidade da contratação de serviços de vigilância patrimonial armada, vinte e quatro horas ininterruptas, nas 

dependências do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, Campus São Mateus, para 

atender às necessidades do Ifes Campus São Mateus em relação à segurança patrimonial, mediante o fornecimento de 

postos efetivos de vigilância armada 12x36 diurno e noturno.  

    

Dos atos normativos que deverão ser obedecidos no procedimento licitatório: 

- Lei Complementar 123/06, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 

Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 

outubro de 1999.  

- Lei federal no 7.102, de 20 de junho de 1983, que “Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, 

estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e 

de transporte de valores, e dá outras providências”, com suas respectivas alterações. 

- A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências.  

- Lei nº 9.632, que dispõe sobre a extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica 

e fundacional, e dá outras providências. 



- Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

- Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, que cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-

Estrutura – REIDI e dá outras providências. 

- Lei 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.  

- Lei nº 13.978/2020, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2020.  

- Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010 que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental 

na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional. 

- Instrução Normativa no 02/SEGES/MPOG, de 6 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem 

cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 

de serviços, no âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG. 

-  Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento do Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal.  

- Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do 

procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

- Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração 

pública federal. 

-  Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, que aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

- Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 

estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas 

pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a 

Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP. (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, 

de 2017)  

- Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 

para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 

microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 

âmbito da administração pública federal. (Redação dada pelo Decreto nº 10273, de 2020).  

- Decreto 9.507/2018, que dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista 

controladas pela União. 



- Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 

de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

-  Portaria 409, de 21 de dezembro de 2016, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - Dispõe sobre 

as garantias contratuais ao trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à terceirização de atividades, no 

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais federais controladas 

pela União; 

- Portaria do Ministério da Educação no 1.4787, de 27 de novembro de 2014, publicada no DOU de 1º de dezembro 

de 2014, na qual foram definidos os serviços que se enquadram como de natureza contínua no âmbito deste Ministério. 

- Portaria no 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, que “Dispõe sobre as normas relacionadas às atividades 

de Segurança Privada.”, pelo Departamento de Polícia Federal. 

 

Em observância as informações que devem constar neste Estudo Técnico Preliminar de acordo com a IN 

40/2020, registramos os seguintes pontos: 

 

I) DA IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços de vigilância são imprescindíveis para contribuir nas atividades de proteção à integridade do 

patrimônio e das pessoas no âmbito do Ifes campus São Mateus, de forma rotineira e permanente, uma vez que tais 

serviços têm a finalidade de preservar todo o seu acervo patrimonial, bem como resguardar a integridade física dos 

servidores, autoridades, alunos, colaboradores e dos cidadãos, justificando-se, portanto, para evitar, ou ao menos 

minimizar, a ameaça de danos, os quais podem gerar prejuízos inestimáveis para a estrutura desta instituição e, 

consequentemente, para  a União.  

Considerando que o Contrato n° 06/2017, referente à prestação de serviços de vigilância armada, encerra-se 

em 31/12/2021 e que a Administração não tem interesse em renová-lo, motivada pelo reiterado descumprimento de 

cláusulas contratuais, conforme processo administrativo sob o número 23157.001016/2021-10, que trata de análise dos 

fatos de irregularidades praticadas no âmbito do contrato nº 06/2017.  

Considerando ainda que a contratação do serviço terceirizado de vigilância obedece ao disposto no § 1º do art. 

3º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, em consonância com a Lei nº 9.632, que dispõe sobre a extinção 

de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, que traz em seu § 2º que as 

atividades correspondentes aos cargos extintos ou em extinção, constantes dos anexos desta lei, poderão ser objeto de 

execução indireta.  

Devido à importância destes serviços e com o intuito de sempre melhor atender ao público, faz-se necessária 

a contratação de empresa especializada, uma vez que o Ifes Campus São Mateus não dispõe de recursos materiais e 

humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade. 

Objetivando a prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando se tenta alcançar a alta produtividade, 

agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, as adequações dos atuais serviços são as metas visadas 

pela administração das atividades meio e apoio operacional, o que não seria possível sem a contratação de serviços 

especializados terceirizados. 



Isto posto, a garantia da integridade física e patrimonial de pessoas e dos bens públicos obriga, sob a ótica do 

poder / dever, à contratação de serviço de vigilância deste órgão, assim como a qualquer um dos órgãos da 

Administração direta ou indireta. Preserva-se assim o coletivo, a supremacia do interesse público sobre o privado e 

conclui-se que a terceirização do referido serviço se apresenta como o meio mais adequado para consecução da meta 

desejada, pois, busca-se desta forma o atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, bem como, um 

elevado padrão na satisfação do interesse público. 

 

II) DA DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 

Dos serviços de natureza continuada: 

A vigilância patrimonial é uma atividade meio da administração, um serviço contínuo exercido por empresa 

especializada, devidamente autorizada, o qual busca garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do 

patrimônio local. 

Nesse sentido, a Instrução Normativa nº 5/2017, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, apresenta a seguinte definição: 

“[...] 

Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública deforma permanente e 
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 
patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão 
ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de 
um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. [...]” 

Segue o mesmo raciocínio o conceito atribuído pelo Tribunal de Contas da União: 

“[...] Voto do Ministro Relator [...] 

28. Sem pretender reabrir a discussão das conclusões obtidas naqueles casos 
concretos, chamo a atenção para o fato de que a natureza contínua de um 
serviço não pode ser definida de forma genérica. Deve-se, isso sim, atentar 
para as peculiaridades de cada situação examinada. 

29. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado 
serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio 
público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento 
das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua 
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o 
cumprimento da missão institucional. [...]” (TCU. Acórdão n° 132/2008 – 
Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 
12/02/2008.) grifo nosso 

Deste modo, o serviço de vigilância permanente deve ser considerado contínuo, com regime de dedicação 

exclusiva de mão-de-obra, uma vez que sua cessação colocaria em risco a integridade patrimonial do Instituto Federal. 

 

 



Da duração inicial do contrato: 

O Contrato de prestação do serviço de vigilância terá duração inicial de 12 (doze) meses, admitindo-se a 

prorrogação por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitada a sessenta meses, conforme disposto no Art. 57 da lei 8.666/93. 

 

III) DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Nesta contratação serão observadas as orientações contidas no Caderno de Logística: Prestação de Serviços de 

Vigilância Patrimonial que é um guia de orientação sobre os aspectos gerais da contratação de Serviços de Vigilância 

Patrimonial no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, nos termos da Instrução 

Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, e alterações posteriores, elaborado pela Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Este padrão de contratação e prestação do serviço já é utilizado neste órgão, considerando o contrato atual de 

vigilância, conforme normas e padronizações propostas, adequadas à realidade desta unidade administrativa. 

Com relação ao mercado, fez-se levantamento de empresas que, a princípio, teriam condições de atender a 

demanda do órgão. Tem-se que a lista, não exaustiva, apresenta boa quantidade de possíveis fornecedores, indicando 

pela competitividade natural do mercado, variável relevante na obtenção de preços adequados ante a contratação. 

Tabela 1 – Lista de potenciais fornecedores 

EMPRESA CNPJ LOCAL 

JUIZ DE FORA- EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA 02.717.460/0003-22 SERRA/ES 

PLANTÃO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA 25.183.468/0003-51 SERRA/ES 

RPL SEGURANÇA PRIVADA LTDA-ME 16.697.776/0001-42 VITÓRIA/ES 

SEI VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 10.392.232/0001-96 SERRA/ES 

SERVIT - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA-ME 10.330.894/0001-31 SERRA/ES 

STAR VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 07.400.491/0001-61 SERRA/ES 

SVA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA ARMADA EIRELI 08.944.765/0001-91 CARIACICA/ES 

TRANSEGUR- SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 03.265.996/0001-55 SERRA/ES 

VERTICE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA 22.800.699/0001-07 VITÓRIA/ES 

 

Além disso, buscaram-se contratações similares no Painel de Preços da Administração Pública para padronizar 

as especificações e obter uma estimativa do valor da contratação. Para isso, filtraram-se as compras realizadas nos 

últimos 12 meses. 

 

IV) DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

a) Requisitos das empresas de vigilância: 

As empresas de vigilância, para operarem nos estados, Territórios e Distrito federal, deverão observar o 

disposto na Lei nº 7.102/83. 



São requisitos essenciais para que as empresas especializadas operem nos estados, Territórios e Distrito 

federal: 

- Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da lei nº 7.102/83. 

- Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo estado, Território ou Distrito Federal. 

- Os diretores e demais empregados das empresas de vigilância não poderão ter antecedentes criminais registrados 

(art. 12 da Lei nº 7.102/83). 

- O capital integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs1 (art. 13 da Lei nº 7.102/83). 

- São vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em vigilância. 

- O Departamento de Polícia Federal é o órgão competente do Ministério da Justiça responsável por autorizar, 

controlar e fiscalizar o funcionamento das empresas especializadas, dos cursos de formação de vigilantes e das empresas 

que exercem serviços orgânicos de segurança (art. 32 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983). 

- A Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, estabelece os procedimentos e os documentos 

necessários do processo de autorização de funcionamento das empresas do setor. 

- As autorizações de funcionamento devem ser revistas anualmente em processos autônomos (vide Portaria nº 

3.233/2012 – DG/DPF). 

 

b) Requisitos do profissional dos serviços de vigilância: 

Os serviços de vigilância serão executados por profissional qualificado nos termos da lei nº 7.102/83, 

regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83. 

Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do art. 16 da lei 

nº 7.102/83: 

“[...] 
I. Ser brasileiro. 
II. Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos. 
III. Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau 
IV. Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em 
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da lei nº 
7.102/83. 
V. Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saúde física e mental. 
VI. não ter antecedentes criminais registrados. 
VII. estar quite com as obrigações eleitorais e militares. [...]” 
 

Conforme o artigo nº 19, da lei 7.102/83, será assegurado ao vigilante: 

“[...] 
I. Uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular. 
II. Porte de arma, quando em serviço. 
III. Prisão especial por ato decorrente do serviço. 
IV. Seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora. [...]”  

 

c) As obrigações da Contratada: 

1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 



equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de 

Referência e em sua proposta.  

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados.  

3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.  

5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor.  

6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.  

7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.  

8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, 

sem repassar quaisquer custos a estes.  

9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar 

a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B 

da IN SEGES/MP n. 5/2017:  

9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG);  

9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;  

9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;  

9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais 

decorrentes do contrato.  

9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule 

à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 

prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.  

10. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte.  

11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 

empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  



3) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017.  

12. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o 

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 

Contrato.  

13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante.  

13.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 

a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na 

conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, 

de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 

cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  

15. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 

das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

15.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da 

documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores 

retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente 

no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

16. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 

imediatamente subsequente.  

17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço. 

18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.  

19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função.  



20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre 

outras, as seguintes medidas:  

20.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram 

recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado;  

20.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  

20.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos 

de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.  

21. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato.  

22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.  

23. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios 

trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.  

23.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis.  

23.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem 

a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis.  

23.3 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para 

acompanhar o pagamento das respectivas verbas.  

24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.  

25 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  

27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do 

art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.  

28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 

de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 

previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.  

28.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à 

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 



prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação.  

29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

30. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.  

32. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

33. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

34. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações do Termo de Referência, no prazo determinado.  

35. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.  

36. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método 

de execução do serviço que fuja das especificações constantes no Termo de Referência.  

37. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

38. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante.  

39. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

40.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo 

de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências 

voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços 

contratados.  

40.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e 

obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.  

40.2 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer 

meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre 

outros.  



40.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações 

previstas neste item.  

 

d) As responsabilidades da contratada: 

A descrição das responsabilidades a cargo da contratada obedece ao disposto no Caderno de Logística: 

Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial, conforme a seguir: 

“3.1 Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, por 
meio de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por 
instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.  
3.2 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos 
serviços, a mão de obra nos respectivos postos relacionados no anexo Tabela 
de Locais e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela 
Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou 
que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido.  
3.3 Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, 
conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto 
no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: calça, 
camisa de mangas compridas e curtas, cinto de náilon, sapatos, meias, quepe 
com emblema, jaqueta de frio ou japona, capa de chuva, crachá, revólver 
calibre 38, cinto com coldre e baleiro, munição calibre 38, distintivo tipo 
broche, livro de ocorrência, cassetete, porta-cassetete, apito, cordão de apito, 
lanterna 3 pilhas, pilhas para lanterna.  
3.3.1 A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes 
itens de uniforme e equipamentos a seus empregados.  
3.4 Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela 
mão de obra nos postos.  
3.5 Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no 
momento da implantação dos postos.  
3.6 Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido, em 
hipótese alguma, o uso de munições recarregadas. 
3.7 Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos 
postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação 
trabalhista vigente.  
3.8 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra 
oferecida para atuar nas instalações da Administração.  
3.9 Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em 
eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 
(dobra).  
3.10 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para 
atender a eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como 
impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de 
natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da Administração.  
3.11 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de 
obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos 
serviços.  
3.12 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho.  
3.13 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos 
postos das instalações onde houver prestação dos serviços.  
3.14 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar 
os postos no mínimo 1 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 
7h/15h e noturno 15h/23h) alternados.  



3.15 A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de 
terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgotados 
todos os outros meios para a solução de eventual problema.” 
 

e) As formas de execução dos serviços: 

A descrição dos serviços, rotinas e procedimentos das atividades de vigilância obedece ao disposto no Caderno 

de Logística: Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial, conforme a seguir. 

“[...] 
2.1 A prestação dos serviços de vigilância, nos postos fixados pela 
Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão de obra 
capacitada para:  
2.1.1 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável 
pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.  
2.1.2 Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da 
Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela 
administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor 
desempenho das atividades.  
2.1.3 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do 
posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da 
Administração, bem como as que entender oportunas.  
2.1.4 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 
autorizadas e identificadas.  
2.1.5 Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a 
estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo 
sempre os portões fechados.  
2.1.6 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando 
da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual 
anomalia observada nas instalações e suas imediações.  
2.1.7 Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento 
entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio 
da Administração.  
2.1.8 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem 
policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor 
possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 
presenciais de eventual acontecimento.  
2.1.9 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o 
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, 
anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão 
de lotação e tarefa a executar.  
2.1.10 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas 
instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela 
Administração ou responsável pela instalação.  
2.1.11 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato 
ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de 
desobediência.  
2.1.12 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e 
imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das 
instalações.  
2.1.13 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, 
de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.  
2.1.14 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 
Administração verificando as dependências das instalações, adotando os 
cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções 
e manutenção da tranquilidade.  



2.1.15 Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, 
com cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada.  
2.1.16 Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus 
afazeres, principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas 
solicitadas por terceiros não autorizados.  
2.1.17 Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, 
a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do 
posto em que estiver prestando seus serviços.  
2.2 A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração 
e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e 
de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores 
e das pessoas em geral. [...]” 

 

f) Da transição contratual e do repasse de conhecimento 

O servidor ou comissão designada para fiscalizar a execução contratual deverá reunir-se com a contratada antes 

do início da prestação do serviço, visando o alinhamento dos objetivos dos envolvidos na celebração do acordo. Para 

tanto, poderá haver o repasse de informações necessárias (referentes a procedimentos, rotinas, guarda de chaves, 

controles de acesso, etc) e o envolvimento da comissão de fiscalização do contrato atual de vigilância com a equipe que 

irá fiscalizar a novo ajuste, independente da coincidência ou não de membros. 

 

V) DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Como uma das formas de estimar a quantidade de postos demandada, considerou-se o Documento de 

Oficialização da Demanda (DOD), no qual foi proposto a manutenção das quantidades de postos de vigilância, visto a 

extensão do campus, a sua localização e a quantidade de edificações. 

CATEGORIA: VIGILÂNCIA CBO: 5173-30 

POSTO QUANTIDADE 

Diurno 12x36 2 

Noturno 12x36 2 

Ressalte-se que, foi levado em consideração o momento delicado da economia do país e consequentemente 

as restrições orçamentárias que o campus tem sofrido, inclusive foi observado o decreto nº 8540/2015, que estabelece 

medidas de racionalização no gasto público, e também o fato de que, atualmente, o serviço já é prestado com este 

quantitativo a algum tempo.  

A conjugação dessas variáveis levou esta comissão a firmar entendimento em manter o quantitativo, conforme 

histórico da última contratação, visando a manutenção de padrões aceitáveis de qualidade na prestação do serviço. Não 

obstante, concordando que, um número maior de postos possibilitaria aumento da segurança percebida e diminuição 

de riscos, cabendo ao gestor ponderar estes fatores com o orçamento do órgão, visando garantir a correta e eficiente 

aplicação dos recursos públicos. 

Conforme Orientação3 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(Disponível em: <https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/orientacoes-e-procedimentos/3-

orientacao-aos-gestores>; Acesso em 25 mai 2021), insta ressaltar os pressupostos que levam à necessidade de manter, 

no período noturno, a mesma quantidade de postos de vigilância utilizados no período diurno, à luz dos princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade e eficiência que devem pautar os trabalhos dos gestores, visando, em última análise, 

ao melhor atendimento do interesse público. 



Fatores a considerar: 

- Localização às margens da BR 101-Norte, rodovia bastante movimentada; 

- A área do campus não possui muros, apenas cerca de arame; 

- O campus fica em uma área aproximadamente 8 km distanciada do centro de São Mateus; 

- O Bairro onde se situa o campus e imediações são considerados bairros com alto índice de criminalidade; 

- Área total do campus de aproximadamente 122.000m²; 

- Área construída total de aproximadamente 7.500m² (área construída coberta de aproximadamente 2.600m²; 

- Iluminação inexistente na maior parte da área não construída; 

Ante os fatores expostos, entende-se pela necessidade de manter, no período noturno, a mesma quantidade 

de postos do período diurno, atualmente 02 (dois) postos, por considerar que, no caso concreto, a demanda pelo serviço 

de vigilância patrimonial é equivalente ou até mais elevada que no período diurno, sendo 01 (um) vigilante apenas 

completamente insuficiente para atender a demanda de segurança patrimonial do campus no período noturno. 

 

VI) DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Após a realização do levantamento de mercado, pode-se consolidar os valores estimados da contratação, 

conforme resumo abaixo: 

Item Discriminação Estimativa Mensal Estimativa Anual 

01 Serviços de vigilância patrimonial armada R$ 44.192,46  R$ 533.071,25 

 
QUADRO RESUMO DA PLANILHA ELABORADA PELA ADMINISTRAÇÃO 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  
Processo 23157.000893/2021-33 

QUADRO DEMONSTRATIVO – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

Posto 
Tipo de serviço  

(A) 

Valor por 
empregado 

(B) 

Qtde 
de 

postos 

Qtde de 
funcionários 

por posto 
Valor total 

Valor por 
posto 

I Vigilante diurno e armado R$ 5.046,69 2 
2 

R$ 20.186,75 R$ 10.093,37 

II Vigilante noturno e armado R$ 6.058,96 2 R$ 24.235,86 R$ 12.117,93 

 

 Descrição Valor (R$) 

A Valor mensal do serviço R$ 44.422,60 

B Valor global da proposta (valor mensal x 12 meses de contrato) R$ 533.071,25 

COMPARATIVO COM OUTRAS CONTRATAÇÕES DO IFES 

Item 
Post
os 

Func 
por 

Posto 

Ifes CS- 
UASG 

158885 - 
PE 

01/2021 
12/05/21 

Ifes 
Vitória- 
DL 2021 

Ifes- RT - 
2º Ap.  
23147. 

002233/
2019-04 

Ifes - 
Piuma - 
23158. 
00181/ 
2020-12 

Ifes - 
VNI- 

23186. 
001233
/2019-

12 

ADM 
Valor 
por 

posto 
Valor Total 

1 2 2 4.932,26 5.018,07  5094,59 5612,97 5017,92 5056,26 20.225,02 

2 2 2 5.937,49 5797,83 6589,68 6188,16 6724,42 6030,20 6151,47 24.605,87 

Mensal  44.830,89  

Anual  537.970,68 

 

 



VII) DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

No caso concreto, a divisão ou parcelamento da solução não traria benefícios a esta unidade administrativa 

pois não se mostra tecnicamente viável. Por se tratar da contratação de serviço com dedicação exclusiva de mão-de-

obra, não é prudente que seja feita a divisão do objeto, considerando a quantidade de postos a ser contratada e a 

localidade una da prestação do serviço. 

Não seria técnica e economicamente viável, assim, dividir-se o objeto e realizar a contratação com mais de 

uma empresa, aumentando o esforço administrativo necessário para gerenciamento dos contratos e ainda emergindo a 

necessidade de coordenar a ação de mais de um prestador de serviços para o mesmo objeto. 

Ante o exposto, não há vislumbre de melhor aproveitamento de mercado ou ampliação da competitividade 

com a divisão da solução, ao contrário, o provável efeito seria de redução da economia de escala e criação de elevada 

complexidade no gerenciamento dos contratos, sem contrapartida positiva para a unidade administrativa. 

Considere-se ainda o que aduz o Acórdão 1.214/2013-TCU-Plenário: 

“[...] 9.1.16 deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de 
limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços em que reste 
comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmentada por especialização, 
a exemplo de manutenção predial, ar condicionado, telefonia, serviços de engenharia em 
geral, áudio e vídeo, informática; [...]” 

A concepção é no sentido do parcelamento de serviços especializados e do não parcelamento de serviços não 

especializados, evitando que haja, por exemplo, a contratação de soluções conjuntas, que por existirem no mercado de 

forma segmentada, seriam preferencialmente objeto de parcelamento.  

Conclui-se que tal situação não se aplica na contratação atual, não havendo o que se falar em parcelamento, 

por se tratar se serviço único e especializado, não dependente de outra contratação, e de divisibilidade técnica e 

economicamente inviável conforme exposição acima. 

 

VIII) CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Considerando a natureza do objeto, a forma de contratação e a estrutura atual da unidade administrativa, o 

presente ajuste não se encontra correlacionado ou interdependente de outro, sendo um serviço especializado, contínuo 

e, perante a ótica do planejamento desta contratação, independente. 

 

IX) DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 

 

O atendimento do objeto ora apresentado, encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações do Órgão 

para o exercício vigente, no grupo “serviços em geral”, em atendimento ao estabelecido na Instrução Normativa Nº 01, 

de 10 de janeiro de 2019, editada pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

O PAC pode ser acessado através do portal http://paineldecompras.economia.gov.br/planejamento, 
Código/Nome da UASG 158423-IFES-CAMPUS SÃO MATEUS, Descrição do item: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA, Tipo 
de Contratação: Serviços; publicado conforme abaixo:  

UASG: 158423; Número do item: 1; Tipo do item: serviço; Subitem: continuado; Código do 
item: 24015; Descrição: serviço de vigilância armada; Descrição sucinta do objeto:  Serviço 
de vigilância patrimonial armada, vinte e quatro horas ininterruptas, compreendendo dois 

http://paineldecompras.economia.gov.br/planejamento


postos diurnos (06:00 às 18:00 horas) e dois postos noturnos (18:00 às 06:00), com escala 
de 12x36 horas e com dois vigilantes por posto.; Unidade de fornecimento: serviço 

[...] 

Data desejada para contratação ou aquisição: 01/01/2022 

[...]  

Justificativa para aquisição ou contratação: Serviço essencial à segurança patrimonial do 
Ifes campus São Mateus. 

 

X) Dos resultados pretendidos 

A contratação apresentada, além de atender as demandas conforme sustentadas nas motivações 

demonstrados no DOD, irá contribuir para: 

- Resguardar a incolumidade do patrimônio público e das pessoas no âmbito desta administração; 

- Garantir condições de segurança, estabilidade e consistência para o bom funcionamento das atividades finalísticas 

do órgão; 

- Garantir adequada aplicação dos recursos públicos por meio da contratação de empresa especializada na atividade 

de vigilância (atividade meio), visando a atingimento do interesse público, por meio da consecução da missão do órgão, 

com eficiência e eficácia; 

- Atender ao disposto no § 1º do art. 3º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, quanto à preferência pelo 

modo de execução indireto deste objeto, considerando que a administração não possui em seus quadros funcionais 

mão-de-obra adequada à função; 

- Tornar os procedimentos internos mais eficientes e céleres, com aproveitamento de recursos humanos e de mão-

de-obra especializada, apoiando e permitindo a concentração dos esforços dos servidores efetivos nas atividades 

finalísticas do campus, as quais consistem em promover educação profissional e tecnológica de excelência, visando o 

cumprimento da missão institucional do órgão. 

 

XI) Das providências prévias a celebração do contrato 

Em relação às adequações físicas do ambiente, considerando a natureza do serviço prestado e que se trata 

de nova contratação, em moldes semelhantes, de um serviço já em prestação na unidade administrativa, não se aplica 

a necessidade de alterações no ambiente físico do órgão ou, ao menos, não diretamente vinculadas a aquisição da 

solução.  

Quanto a designação de servidor para atuar como gestor ou fiscal do contrato, esta é realizada pela 

autoridade competente do órgão/entidade, conforme a Lei nº 8.666/1993, senão vejamos: 

“[...]Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere 
à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

III - fiscalizar-lhes a execução;” 

[...] 



 “Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes. [...]” 

As referidas designações decorrem do poder hierárquico, uma vez que este possibilita que a Administração 

organize e distribua funções, estabelecendo a relação de subordinação entre os servidores/empregados do seu quadro 

de pessoal. 

Neste sentido, prevê o art. 116 da Lei nº 8.112/90, que: 

“[...]Art. 116.  São deveres do servidor:  

[…]  

IV – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; [...]” 

 

XII) Dos possíveis impactos ambientais 

Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica impactos 

ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 

sustentabilidade ambiental abordados na IN 01/2010-SLTI/MPOG. 

 

XIII) Da Conclusão 

   Após amplo exame sobre o pedido de estudos com vistas a viabilizar uma nova contratação de serviços de 

vigilância, realizado pela Diretoria de Administração e Planejamento do Ifes Campus São Mateus, a Equipe de 

Planejamento da Contratação designada pela Portaria GDG nº 42, de 18 de março de 2021 se manifesta pela 

VIABILIDADE da contratação. 

   Quanto ao quesito da classificação do objeto nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, entende-se pela sua natureza como NÃO SIGILOSO em sua integralidade. 

 São Mateus-ES, 08 de junho de 2021. 

 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Portaria GDG nº 42, de 18 de março de 2021 

Ordem Servidor Função 

01 AMADEU RIBEIRO DA SILVA Contador 

02 JHOSY DE OLIVEIRA SILVA SANTIAGO Assistente em Administração 

03 MORGANA GOBBO ZANETTI PIMENTA Técnica em Secretariado 

 

 


